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Atos do Congresso Nacional
.

<!ID875819-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 886, DE 2005 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Bulgária sobre Isen-
ção Parcial de Vistos, celebrado em Sófia,
em 10 de abril de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da Re-

pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária sobre
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Sófia, em 10 de abril de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição
Federal, quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 887, DE 2005 (*)

Aprova o texto do Acordo sobre Dispensa
de Tradução para Documentos Administra-
tivos para Efeitos de Imigração entre os Es-
tados Partes do Mercosul, celebrado em Flo-
rianópolis, em 15 de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Dispensa de

Tradução para Documentos Administrativos para Efeitos de Imigra-
ção entre os Estados Partes do Mercosul, celebrado em Florianópolis,
em 15 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 888, DE 2005 (*)

Aprova o texto do Memorando de Enten-
dimento entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica de Cuba para a Cooperação nos Se-
tores de Pesca e da Aqüicultura, celebrado
em Havana, em 26 de setembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de Entendi-

mento entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República de Cuba para a Cooperação nos Setores de Pesca e da
Aqüicultura, celebrado em Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Memorando, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Memorando de Entendimento acima citado está pu-
blicado no DSF de 27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 889, DE 2005 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Tcheca sobre Isenção
Parcial de Vistos, celebrado em Praga, em
29 de abril de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República Tcheca sobre
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Praga, em 29 de abril de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 890, DE 2005 (*)

Aprova o texto da Convenção Interameri-
cana contra o Terrorismo, assinada em Bar-
bados, em 3 de junho de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Interamericana

contra o Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de junho de 2002.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção Internacional acima citado está publicado
no DSF de 27/07/2005.

<!ID875848-0> DECRETO No- 5.527, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre procedimentos fiscais no âm-
bito da Receita Federal do Brasil e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Medida Provisória no 258, de 21 de julho de 2005,

D E C R E T A :

Art. 1o O planejamento e a execução dos procedimentos
fiscais de que trata o Decreto no 3.969, de 15 de outubro de 2001,
deverão observar as regras estabelecidas em ato do Secretário-Geral
da Receita Federal do Brasil.

§ 1o Os procedimentos fiscais a que se refere o caput, iniciados antes
de 15 de agosto de 2005, deverão ser concluídos até 31 de dezembro de 2005.

§ 2o Na impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido
no § 1o, os procedimentos fiscais terão continuidade, observadas as
normas expedidas pelo Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil.

§ 3o O Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil, me-
diante ato específico, designará as autoridades responsáveis pela prá-
tica dos atos definidos nos arts. 2o, 5o, 6o, 10 e 13 do Decreto no 3.969,
de 2001, relativos aos procedimentos fiscais de que trata o caput.

Art. 2o O Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil editará
outros atos necessários ao funcionamento da Receita Federal Brasil.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de setembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

<!ID875849-1> DECRETO No- 5.528, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2005

Fixa os preços mínimos para aveia, canola,
cevada, trigo, triticale, sementes de cevada,
de trigo e de triticale, safra de inverno 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no Decreto-Lei no 79, de 19 de dezembro de 1966,

D E C R E T A :

Art. 1o Os preços mínimos para aveia, canola, cevada, trigo,
triticale, sementes de cevada, de trigo e de triticale, safra de inverno
2005, são os relacionados no Anexo a este Decreto, com seus res-
pectivos valores, especificações, vigência e abrangência.

Art. 2o Os preços mínimos serão assegurados aos produtores e
às cooperativas de produtores, livres dos custos referentes à incidência
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e da
contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cujo re-
colhimento será efetuado pela Companhia Nacional de Abastecimento
- CONAB à conta da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM,
observadas as normas operacionais divulgadas pela CONAB.

Parágrafo único. Nas Aquisições do Governo Federal - AGF, de-
verão ser observadas as especificações constantes da classificação oficial.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de setembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Luis Carlos Guedes Pinto
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